
 

  

 

 

MARFRIG GLOBAL FOODS S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ/MF Nº 03.853.896/0001-40 
(B3: MRFG3) 

 
Fato Relevante 

 
São Paulo, 14 de agosto de 2024 - A Marfrig Global Foods S.A. (“Companhia" ou “Marfrig” 
– B3: MRFG3 E ADR Nível 1: MRRTY), comunica aos seus acionistas e ao mercado, na 
forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº44, de 23 de agosto de 2021, 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 77, de 29 de março de 2022 
("Resolução CVM 77/22") e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 80, de 29 
de março de 2022 ("Resolução CVM 80/22"), o que segue: 
 
Em reunião do Conselho de Administração realizada nesta data, foi aprovado o 
cancelamento de 26.000.000 (vinte e seis milhões) ações ordinárias, sem valor nominal, de 
emissão da Companhia, mantidas em tesouraria nesta data, sem redução do valor do 
capital social. Em função do cancelamento de ações em tesouraria, o capital social da 
Companhia passou a ser dividido em 906.000.000 (novecentos e seis milhões) ações 
ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo certo que o artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia será ajustado para refletir o cancelamento acima previsto 
em Assembleia Geral a ser oportunamente convocada. 
 
Adicionalmente, na reunião do Conselho de Administração acima indicada, foi aprovado um 
novo Plano de Recompra ("Plano de Recompra"), de acordo com os seguintes termos e 
condições (em atendimento ao Anexo G da Resolução CVM 80/22): 
 
1. Justificar pormenorizadamente o objetivo e os efeitos econômicos esperados da 
operação; 
 
O objetivo da Companhia na execução do Plano de Recompra é o de maximizar a geração 
de valor para os acionistas, por meio de uma administração eficiente da estrutura de capital 
e da aplicação de recursos disponíveis na aquisição das ações em bolsa de valores, a 
preços de mercado, e/ou operações estruturadas, para permanência em tesouraria, 
cancelamento ou posterior alienação das ações no mercado ou sua destinação ao eventual 
exercício de opções de compra de ações no âmbito do Plano de Opção de Compra de 
Ações ou outorga direta de ações da Companhia, respeitado o disposto no § 1º do artigo 
30 da Lei das S.A. e normas enunciadas na Resolução CVM 77/22. 
 
2. Informar as quantidades de ações (i) em circulação e (ii) já mantidas em tesouraria; 
(i) A quantidade de ações em circulação no mercado, nos termos do inciso I, do parágrafo 
único do art. 1º da Resolução CVM 77/22, é de 307.597.639 (trezentos e sete milhões, 
quinhentas e noventa e sete mil, seiscentas e trinta e nove) ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, de emissão da Companhia; e (ii) após o cancelamento de 
ações aprovado na Reunião do Conselho de Administração realizada na presente data, 
encontram-se em tesouraria 5.577.898 (cinco milhões, quinhentas e setenta e sete mil, 
oitocentas e noventa e oito) ações de emissão da Companhia. Todas as operações de 
compra ou venda de ações de emissão da Companhia serão realizadas na B3 – Brasil, 
Bolsa, Balcão, a preço de mercado. 



 

  

 

 

 
3. Informar a quantidade de ações que poderão ser adquiridas ou alienadas; 
Considerando o número de ações em circulação e a exclusão das ações atualmente em 
tesouraria, a Companhia poderia, em atendimento ao disposto no art. 9º da Resolução CVM 
77/22, adquirir até 25.181.865 (vinte e cinco milhões, cento e oitenta e uma, oitocentas e 
sessenta e cinco) ações, correspondentes a 2,78% do total de ações de emissão da 
Companhia e 8,19% das Ações em Circulação. Desse total disponível, a Administração 
propõe que o plano de recompra contemple a quantia de 25.000.000 de ações, o que 
representa 8,13% das Ações em Circulação. 
 
4. Descrever as principais características dos instrumentos derivativos que a 
companhia vier a utilizar, se houver; 
Operações financeiras estruturadas “swap”. 
 
5. Descrever, se houver, eventuais acordos ou orientações de voto existentes entre 
a companhia e a contraparte das operações; 
Não aplicável. 
 
6. Na hipótese de operações cursadas fora de mercados organizados de valores 
mobiliários, informar: 
Não aplicável. 
 
a. o preço máximo (mínimo) pelo qual as ações serão adquiridas (alienadas); e 
Não aplicável. 
 
b. se for o caso, as razões que justificam a realização da operação a preços mais de 
10% (dez por cento) superiores, no caso de aquisição, ou mais de 10% (dez por cento) 
inferiores, no caso de alienação, à média da cotação, ponderada pelo volume, nos 10 
(dez) pregões anteriores; 
Não aplicável. 
 
7. Informar, se houver, os impactos que a negociação terá sobre a composição do 
controle acionário ou da estrutura administrativa da sociedade; 
Não aplicável. 
 
8. Identificar as contrapartes, se conhecidas, e, em se tratando de parte relacionada 
à companhia, tal como definida pelas regras contábeis que tratam desse assunto, 
fornecer ainda as informações exigidas pela Resolução CVM 81 de 29 de março de 
2022. 
Não aplicável. 
 
9. Indicar a destinação dos recursos auferidos, se for o caso; 
Não aplicável. 
 
10. Indicar o prazo máximo para a liquidação das operações autorizadas; 
O prazo máximo para realização das aquisições é de 18 meses, iniciando-se em 15 de 
agosto de 2024 e encerrando-se em 14 de fevereiro de 2026. 
 
11. Identificar instituições que atuarão como intermediárias, se houver;  



 

  

 

 

Credit Suisse (Brasil) S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, com sede na Rua 
Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700, 10º andar (parte) e 12º a 14º andares partes, 
São Paulo/SP – CEP.: 04.542-000, inscrita no CNPJ/MF sob nº 42.584.318/0001-07. 
 
12. Especificar os recursos disponíveis a serem utilizados, na forma do art. 8º, § 1º, I 
da Resolução CVM 77/22. 
O Plano de Recompra será suportado pelo montante global das reservas de lucro e capital, 
com exceção das reservas especificadas no artigo 8º, § 1º, da Resolução CVM 77/22, bem 
como do resultado realizado do exercício em curso, segregadas as destinações à formação 
das referidas reservas especificadas no artigo 8º, § 1º, da Resolução CVM 77/22. 
 
13. Especificar as razões pelas quais os membros do conselho de administração se 
sentem confortáveis de que a recompra de ações não prejudicará o cumprimento das 
obrigações assumidas com credores nem o pagamento de dividendos obrigatórios, 
fixos ou mínimos. 
 
O Conselho de Administração entende que a aquisição de ações não acarretará qualquer 
prejuízo ao cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia, tampouco 
comprometerá o pagamento de dividendos obrigatórios, em virtude da situação de liquidez 
e geração de caixa da Companhia. 
 

 
Tang David 

Vice-Presidente de Finanças e DRI 
Marfrig Global Foods S.A. 

 
 
 
 
 
 

 


